
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.275 - DF (2014/0096768-8)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : CARLOS AUGUSTO SANTOS COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 
EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. 
PROIBIÇÃO DE RECORRER EM LIBERDADE. RÉU QUE 
PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. RÉU 
REINCIDENTE. REITERAÇÃO CRIMINOSA. PROBABILIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL. NECESSIDADE DE 
ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.
1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se 
mostra necessária para acautelar o meio social.
2. A garantia da ordem pública para fazer cessar a reiteração 
criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e 
manutenção da preventiva.
3. O fato de o réu possuir condenação anterior transitada em 
julgado pela prática do delito de porte ilegal de arma de fogo, é 
circunstância que revela a inclinação à prática de crimes e a real 
possibilidade de que, solto, volte a cometer novas infrações 
penais.
4. Verificando-se que há sentença condenatória proferida, em que 
foram avaliadas todas as circunstâncias do evento criminoso e as 
condições pessoais do réu, julgando-se necessária a 
manutenção da prisão preventiva, e constatando-se que 
permaneceu custodiado durante toda a instrução criminal, 
ausente ilegalidade a ser sanada de ofício por este STJ. 
5. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
quando esta encontra-se justificada na gravidade concreta do 
delito e no histórico criminal do sentenciado, indicando que as 
providências cautelares alternativas seriam insuficientes para 
preservar a ordem pública, evitando a reiteração criminosa.
6. Recurso ordinário improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
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taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros 
Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de 
Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 02 de dezembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.275 - DF (2014/0096768-8)
RECORRENTE : CARLOS AUGUSTO SANTOS COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus interposto por CARLOS AUGUSTO SANTOS COSTA 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

que denegou a ordem visada no HC n. 2013002030839-8 mantendo a prisão preventiva 

do recorrente, nos autos da ação penal em que responde pela prática do delito tipificado 

no art. 33, caput, e no art. 40, incisos III e VI, da Lei n. 11.343/2006.

Sustenta a ocorrência de constrangimento ilegal sob o argumento de que 

não teria sido apresentada fundamentação idônea para a manutenção da custódia 

cautelar, porquanto não demonstrado de que forma, em liberdade, pudesse vir a causar 

embaraço à ordem pública.

Pondera que possui residência fixa e trabalho lícito, predicados que lhe 

permitiriam responder ao processo em liberdade.

Alega que a gravidade em abstrato do delito não seria argumentação hábil 

para justificar a imposição da medida extrema, mormente diante da pouca quantidade 

de droga apreendida.

Requer, assim, possa aguardar o julgamento do processo em liberdade, 

aplicando-se, caso se entenda necessário, medidas cautelares diversas da prisão.

Contrarrazoado o reclamo, os autos ascenderam a este Superior Tribunal 

de Justiça.

O Ministério Público Federal opinou pela prejudicialidade do recurso, em 

razão da superveniência de sentença condenatória.

Informações prestadas.
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Encaminhados os autos ao Parquet Federal para nova manifestação, 

tem-se que foi ratificada sua opinião pela prejudicialidade do reclamo.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 47.275 - DF (2014/0096768-8)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Colhe-se dos autos 

que o recorrente foi preso em flagrante em 17-11-2013, convertida a prisão em 

preventiva, e posteriormente foi denunciado pela prática do delito previsto no art. 33, 

caput, c/c art. 40, incisos III e VI, ambos da Lei nº 11.343/06, porque foi surpreendido, 

tentando ingressar no Centro Socioeducativo Amigoniano (CESAMI), na ocasião em que 

foi visitar seu filho, menor inimputável, que estava internado no referido estabelecimento, 

trazendo consigo 1 (uma) porção de maconha, pesando 2,18 g (dois gramas e dezoito 

centigramas).

Verifica-se que o Juízo singular converteu a prisão em flagrante em 

preventiva porquanto entendeu a medida necessária para o fim de resguardar a ordem 

pública, destacando que a hipótese "denota fatos extremamente graves, em tese, 

cometidos por indivíduo, aparentemente, comprometido com a propagação de condutas 

delituosas, sobretudo por levar a droga para seu filho menor que se encontrava 

apreendido no CESAMI", bem como para se evitar a reiteração criminosa, uma vez que 

"o suspeito respondeu a outros dois inquérito, sendo que já foi condenado anteriormente 

pelo delito de porte ilegal de armas, tendo o acórdão transitado em data recente, agosto 

de 2013, conforme folha penal" (fls. 19/20). 

A Corte de origem, apreciando pedido de habeas corpus lá aforado antes 

da prolação da sentença condenatória, entendendo suficiente e fundamentada a 

decisão de primeiro grau, denegou a ordem, considerando devida a manutenção da 

prisão na espécie, a bem da ordem pública, dadas as circunstâncias em que o réu foi 

flagrado, indicativas de sua periculosidade social, destacando que "agentes educadores 

lotados no CESAMI constataram que o paciente transportava, escondido em sua 

cueca, uma porção da substância entorpecente conhecida como "maconha", 

acondicionadas em saco plástico, droga essa que seria disseminada, em tese, aos 

menores infratores apreendidos no CESAMI, o que culminou com a prisão do autuado" 

(fl. 65). 

Enfatizou-se, na ocasião, que "não se vislumbra a adequação de outras 

medidas cautelares, pois, em se tratando de prisão por necessidade de se garantir a 
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ordem pública, nenhuma das medidas arroladas no artigo 319 do Código de Processo 

Penal se mostra suficiente e eficaz, apresentando-se a prisão como medida 

necessária" (fls. 67/68).

Das informações prestadas pelo Juízo de primeiro grau, verifica-se que, 

em 4-4-2014, sobreveio a prolação de sentença nos autos da ação penal em questão, 

condenando o recorrente ao cumprimento de 6 (seis) anos, 1 (um) mês e 15 (quinze) 

dias de reclusão, em regime inicial fechado, mais multa, em razão da prática do crime 

tipificado no art. 33, caput, c/c art. 40, incisos III e VI, ambos da Lei n.º 11.343/2006 (fl. 

207).

Na oportunidade, evidencia-se que o Juízo sentenciante negou ao réu o 

direito de recorrer solto, "sobretudo pelo fato de ainda persistirem os motivos que 

ensejaram sua custódia preventiva, nos termos delineados na decisão de fls.29/30, 

cujos fundamentos faço constar da presente como se aqui estivessem transcritos" (fl. 

208).

Delineado o contexto fático, inicialmente, cumpre esclarecer que a 

superveniência do decreto condenatório não enseja a prejudicialidade do reclamo no 

ponto relacionado à fundamentação da prisão preventiva, como defende o Parquet 

Federal, uma vez que, segundo precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste 

Sodalício, há novo título prisional quando se agregam novos motivos para a manutenção 

da prisão cautelar por ocasião da sentença.  Quando os fundamentos que levaram à 

manutenção da preventiva foram os mesmos apontados por ocasião da decisão 

primeva, que se entendeu persistirem, não há o que se falar em prejudicialidade do 

remédio constitucional.

Nesse sentido, pode-se colacionar, da Corte Suprema:

Ementa: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA 
QUE MANTÉM OS FUNDAMENTOS DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. ORDEM CONCEDIDA.
1. Segundo a jurisprudência do STF, não há perda de objeto do 
habeas corpus quando a sentença condenatória superveniente 
mantém a custódia cautelar pelos mesmos fundamentos do 
decreto de prisão preventiva originário. Não há razão lógica e 
jurídica para obrigar a defesa a renovar o pedido de liberdade 
perante as instâncias subsequentes, impondo-lhe a obrigação 
de impugnar novamente os mesmos fundamentos que 
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embasaram a custódia cautelar. O que acarreta a 
prejudicialidade da impetração é a sentença posterior que 
invoca motivação diversa do decreto prisional anterior. 
Precedentes.
2. Não revela suficiente, para impedir o exame da impetração, a 
alegação genérica e automática de que a sentença condenatória 
superveniente configura o surgimento de um novo título prisional 
(agora respaldado nos elementos de prova colhidos na instrução 
criminal), pois os argumentos da espécie não guardam, 
evidentemente, pertinência com os pressupostos de cautelaridade 
inerentes à prisão preventiva (art. 312 do CPP).
3. No caso, o Min. Relator do Superior Tribunal de Justiça julgou 
prejudicado o pedido de habeas corpus, sob o fundamento de que 
a superveniência de novo título teria inaugurado “situação 
processual nova, diversa da apresentada à autoridade responsável 
pela constrição”. Entretanto, a sentença condenatória manteve a 
segregação cautelar do paciente sob os mesmos do decreto de 
prisão preventiva anterior.
4. Ordem concedida para que o Superior Tribunal de Justiça 
apresente o habeas corpus a novo julgamento.
(HC 119183, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, 
julgado em 25/03/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-071 
DIVULG 09-04-2014 PUBLIC 10-04-2014) 

E, deste Superior Tribunal:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR 
PELOS MESMOS FUNDAMENTOS DO DECRETO PREVENTIVO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
COMPATIBILIDADE ENTRE A PRISÃO PREVENTIVA E REGIME 
SEMIABERTO, CUJO CUMPRIMENTO DEVE SER EM 
ESTABELECIMENTO ADEQUADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDA.
[...]
2. A ação constitucional de habeas corpus e o recurso em 
habeas corpus que questionam o decreto de prisão preventiva 
não se encontram prejudicados, pela superveniência de novo 
de título, se a sentença penal condenatória mantém a 
constrição cautelar, sem agregar fundamentos novos.
3. O entendimento adotado pelas instâncias ordinárias não 
comporta reparos, sendo pertinente a manutenção da prisão 
preventiva sub judice como forma de resguardar a ordem pública, 
nos exatos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
sobretudo em razão da gravidade concreta da conduta.  A Paciente 
e Corréus foram presos em flagrante após roubaram um automóvel, 
ocasião em que tentaram fugir da Polícia Rodoviária jogando o 
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veículo na direção dos milicianos.
4. As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não têm o condão 
de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que 
autorizem a decretação da medida extrema.
5. "Esta Corte Superior orienta que há compatibilidade entre a 
prisão cautelar e o regime inicial semiaberto, fixado na sentença 
condenatória recorrível, devendo, contudo, cumprir a respectiva 
pena" (HC 289.636/SP, 5.ª Turma, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, DJe 
de 23/05/2014).
6. Ordem de habeas corpus não conhecida, recomendando que a 
Paciente permaneça custodiada em estabelecimento penal 
compatível com o regime prisional semiaberto.
(HC 282.149/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 21/08/2014, DJe 02/09/2014)

Dessa forma, verifica-se que a custódia do recorrente encontra-se 

devidamente justificada à luz do art. 312 do CPP, diante da necessidade de 

acautelamento, especialmente, da ordem pública, vulnerada em razão da 

reprovabilidade diferenciada da conduta perpetrada e, também, com o fim de se evitar 

a reiteração delitiva, cujo risco concreto restou demonstrado nestes autos, diante do 

histórico criminal do condenado.

Com efeito, de acordo com o que foi destacado pelas instâncias 

ordinárias, o recorrente respondeu a outros dois inquéritos e possui condenação 

anterior transitada em julgado pela prática do delito de porte ilegal de arma de fogo.

Tais circunstâncias são motivos a mais para preservar a preventiva na 

espécie, pois revelam a inclinação à prática de crimes, concretizando a conclusão pela 

efetiva periculosidade do recorrente e inviabilizando a pretendida liberdade, já que 

patente a real possibilidade de que, solto, volte a cometer infrações penais.

Segundo a doutrina de JULIO FABBRINI MIRABETE:  "Fundamenta em 

primeiro lugar a decretação da prisão preventiva a garantia da ordem pública, 

evitando-se com a medida que o delinquente pratique novos crimes contra a vítima ou 

qualquer outra pessoa, quer porque seja acentuadamente propenso à prática delituosa, 

quer porque, em liberdade, encontrará os mesmos estímulos relacionados com a 

infração cometida", concluindo que "está ela justificada se o acusado é dotado de 

periculosidade, na perseverança da prática delituosa, [...]" (Código de Processo Penal 

interpretado. 11. ed. São Paulo: Atlas, 2008. p. 803).
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Confira-se, a propósito, os seguintes precedentes desta Corte Superior de 

Justiça:

"HABEAS CORPUS" SUBSTITUTIVO AO RECURSO 
APROPRIADO. DESCABIMENTO. RÉU QUE PERMANECEU 
SOLTO DURANTE A INSTRUÇÃO PROBATÓRIA. DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. NEGATIVA. REINCIDÊNCIA. MAUS 
ANTECEDENTES. DECISÃO MOTIVADA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS ENSEJADORES DA CUSTÓDIA CAUTELAR.  
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO 
PRINCÍPIO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL A SER SANADO DE OFÍCIO.
1. Os Tribunais Superiores restringiram o uso do "habeas corpus" e 
não mais o admitem como substitutivo de recursos, e nem sequer 
para as revisões criminais.
2. O entendimento desta Corte firmou-se no sentido de ser 
permitida a custódia imposta antes do trânsito em julgado da 
sentença condenatória, por decisão fundamentada, e desde que 
ocorrentes os pressupostos legalmente exigidos para a 
preservação do paciente na prisão, com apoio no artigo 312, do 
Código de Processo Penal.
3. Neste diapasão, o réu é reincidente e portador de maus 
antecedentes, encontrando-se recolhido à prisão, por outro 
crime. Assim, malgrado tenha respondido ao processo em 
liberdade, certo é que para recorrer solto, faz-se necessária a 
presença de outros requisitos que evidenciem inexistir ofensa 
à garantia da ordem pública, o que não é o caso dos autos. 
Ausência de afronta ao princípio da presunção de inocência. 
Inexistência de constrangimento ilegal a ser sanado de ofício.
4. "Habeas corpus" não conhecido.
(HC 229.215/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/03/2014, DJe 31/03/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
DESCABIMENTO. TRAFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 312 DO CPP. DECISÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. MEDIDA ADEQUADA E 
NECESSÁRIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO 
- Este Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal,  tem amoldado o 
cabimento do remédio heróico, adotando orientação no sentido de 
não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso 
ordinário/especial. Contudo, a luz dos princípios constitucionais, 
sobretudo o do devido processo legal e da ampla defesa, tem-se 
analisado as questões suscitadas na exordial a fim de se verificar a 
existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se 
a ordem de ofício.
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-  Nos termos do art. 311 do Código de Processo Penal, a prisão 
preventiva, como espécie de prisão cautelar de índole processual, 
poderá ser imposta  em qualquer momento da fase de investigação 
ou do processo, de modo autônomo e independente,  quando 
evidenciada, no caso concreto, que a soltura do réu possa ser 
prejudicial à garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal, ou para assegurar a aplicação 
da lei penal.
- Ante a fundamentação apresentada pelas instâncias 
ordinárias, inexiste o alegado constrangimento ilegal apontado 
na impetração. A decisão que decretou a prisão preventiva 
encontra-se alicerçada em elementos concretos, tendo em vista 
que, apesar do paciente ter respondido o processo em 
liberdade, o mesmo é reincidente específico, o que demonstra a 
reiteração na prática delitiva, justificando a imposição da 
custódia cautelar, com fulcro na garantia da ordem pública.
Habeas Corpus não conhecido.
(HC 228.566/GO, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, 
julgado em 20/06/2013, DJe 25/06/2013)

Assim, verificando-se que agora há sentença condenatória proferida, em 

que foram avaliadas todas as circunstâncias do evento criminoso e as condições 

pessoais do réu, julgando-se necessária a manutenção da prisão preventiva, e 

constatando-se que permaneceu custodiado durante toda a instrução criminal, não se 

vislumbra ilegalidade a ser sanada por este Superior Tribunal.

Com efeito, a orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de 

que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 

permaneceu preso durante a persecução criminal, se presentes os motivos para a 

segregação preventiva, como ocorre in casu. 

A propósito:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CUSTÓDIA CAUTELAR. MANUTENÇÃO. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
GRAVIDADE CONCRETA. NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas corpus 
substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade 
de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante 
constrangimento ilegal.
- A custódia cautelar foi mantida por ter o paciente permanecido 
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preso durante toda a instrução processual, considerando presentes 
os requisitos do art. 312 do CPP, tendo em vista as circunstâncias 
do caso e a gravidade concreta do delito, evidenciada pela 
natureza e quantidade do entorpecente apreendido, 25 pedras de 
crack.
- O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que 
"não se concede o direito de recorrer em liberdade a réu que 
permaneceu preso durante a instrução do processo, pois a 
manutenção da segregação constitui um dos efeitos da 
respectiva condenação, mormente quando persistem os 
motivos ensejadores da custódia cautelar" (HC 245.975/MG, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 
7.12.2012).
- As condições pessoais favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e emprego lícito 
não impedem a manutenção da segregação cautelar, quando 
presentes os requisitos legais, como se dá no caso dos autos.
Habeas corpus não conhecido.
(HC 256.508/SP, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, 
julgado em 23/04/2013, DJe 26/04/2013)

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. MEDIDA IMPRESCINDÍVEL À SUA 
OTIMIZAÇÃO. EFETIVA PROTEÇÃO AO DIREITO DE IR, VIR E 
FICAR. 2. ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL POSTERIOR À 
IMPETRAÇÃO DO PRESENTE WRIT. EXAME QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. 3. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DO 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERSISTÊNCIA DOS MOTIVOS QUE ENSEJARAM A 
CUSTÓDIA ANTECIPADA. PACIENTE QUE RESPONDEU A TODO 
O PROCESSO PRESO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
MANIFESTA. ORDEM NÃO CONHECIDA.
[...]
3. Na espécie, inexiste ilegalidade manifesta, pois as instâncias 
ordinárias entenderam que continuavam hígidas as razões que 
autorizaram a segregação antecipada do paciente - condenado 
por tráfico de entorpecentes -, tanto que o Juízo de primeiro 
grau consignou expressamente que "o réu respondeu ao 
processo preso e permanecem íntegros os motivos que 
lastrearam a custódia cautelar, fundada primordialmente no 
inegável risco à ordem pública em caso de soltura, pelo que 
deverá aguardar segregado o trânsito em julgado". Ademais, 
este Tribunal Superior firmou a compreensão de que o réu 
mantido custodiado durante toda a instrução criminal, como 
ocorre na hipóteses dos autos, deve assim permanecer, como 
um dos consectários lógicos e necessários da condenação.
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4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 240.610/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 04/10/2012, DJe 15/10/2012)

Por fim, concluindo as instâncias ordinárias pela imprescindibilidade da 

preventiva, deve ser afastada a pretendida incidência das medidas cautelares diversas 

da prisão, uma vez que, além de haver motivação apta a justificar o sequestro corporal 

a bem da ordem pública, a sua aplicação não se mostraria adequada e suficiente para 

resguardar o meio social da reprodução de fatos criminosos como o que ora se 

examina, risco que restou bem demonstrado na espécie.

Como reiteradamente vem decidindo esta Corte Superior: "Demonstrada 

a necessidade concreta da custódia provisória, a bem do resguardo da ordem pública, 

as medidas cautelares alternativas à prisão, introduzidas pela Lei n.º 12.403/2011, não 

se mostram suficientes e adequadas à prevenção e à repressão do crime" (HC 

261.128/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 

23/04/2013, DJe 29/04/2013).

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra o alegado 

constrangimento ilegal a ser sanado de ofício por este Superior Tribunal quanto ao 

ponto.

Diante do exposto, nega-se provimento ao reclamo.

É o voto.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00317933420138070000  20130020308398  20130020308398RED  20130111724774  
317933420138070000

EM MESA JULGADO: 02/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS AUGUSTO SANTOS COSTA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador convocado do 

TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) e Felix Fischer 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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